

  




  

    [image: A obsolescência tecnológica no ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar]

  




  

    [image: A obsolescência tecnológica no ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar]

  




  

    [image: A obsolescência tecnológica no ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar]

  




  




  

    [image: A obsolescência tecnológica no ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar]

  




  




  

    [image: A obsolescência tecnológica no ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar]

  




  

    À minha esposa Cyntia, pela compreensão e apoio irrestritos, e às minhas princesas Bianca e Camila, pela alegria e inspiração.


  




  

    Agradecimentos




    Ao Departamento de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciências Militares/Instituto Meira Mattos da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, na figura de seu chefe, coronel De Francicis, pelo apoio e empenho, sempre buscando atender a todas as demandas apresentadas.




    Ao Prof. Dr. Goldoni, pela franqueza e transparência com as quais conduziu a orientação da dissertação. Minha gratidão pela confiança depositada, por sua disponibilidade 24h/7d, orientação segura e auxílio oportuno, que permitiram a consecução deste trabalho.




    Aos amigos que ombreiam as jornadas de estudo, pela camaradagem e convívio salutar, sem os quais não teria sido possível lograr êxito na difícil missão de conciliar o Curso de Comando e Estado Maior com o Stricto Sensu.


  




  

    “A ignorância gera mais frequentemente confiança do que o conhecimento: são os que sabem pouco, e não aqueles que sabem muito, que afirmam de uma forma tão categórica que este ou aquele problema nunca será resolvido pela ciência” (Charles Darwin).


  




  

    Lista de Abreviaturas e Siglas




    

      

        

          	

            ACV


          



          	

            Análise do Ciclo de Vida


          

        




        

          	

            ACCV


          



          	

            Análise do custo do ciclo de vida


          

        




        

          	

            AP


          



          	

            Autoridade patrocinadora


          

        




        

          	

            BE


          



          	

            Boletim do Exército


          

        




        

          	

            BID


          



          	

            Base Industrial de Defesa


          

        




        

          	

            BoM


          



          	

            Bill of materials


          

        




        

          	

            CADMID


          



          	

            Concept, assessment, development, manufacturing, in-service, disposal


          

        




        

          	

            CASLODE


          



          	

            Centro de Apoio a Sistemas Logísticos de Defesa
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    Introdução




    APRESENTAÇÃO




    Uma das mudanças implementadas pela quarta revolução industrial1, dita revolução informacional, é a crescente participação da tecnologia na vida contemporânea (CASTELLS, 2011). Desde então, termos como obsolescência, tecnologia e inovação são amplamente utilizados, tanto no ambiente privado, como no governamental. Embora presentes no cotidiano, esses conceitos são, por vezes, usados sem a devida fundamentação empírica2, o que pode ter implicações práticas em termos de gestão das organizações empresariais e governamentais e “deturpar decisões sobre investimentos em tecnologia e inovação que, normalmente, tendem a ser altos” (FIGUEIREDO, 2015, p. 10).




    Durante a Guerra Fria, a corrida armamentista, representada pelos avanços dos artefatos nucleares e de seus vetores de entrega, definia o equilíbrio militar. Desde então, a tecnologia ganhou importância, particularmente com o uso de satélites, comunicações em rede, armas inteligentes, aeronaves robóticas e simulação em tempo real, tudo como forma de contrapor-se aos desafios da segurança, minimizando os efeitos colaterais das operações militares (DER DERIAN, 2004).




    No entanto, à medida que novas capacidades tecnológicas são adquiridas, mais exposta à obsolescência fica a organização. Plataformas como navios, blindados e aeronaves tem, frequentemente, ciclos de vida longos, sustentados por modificações e atualizações periódicas, enquanto que sistemas baseados em tecnologia da informação atingem o final de suas vidas de forma relativamente rápida (MARKOWSKI; HALL; WYLIE, 2010). Além disso, a aceleração do ritmo da inovação tecnológica faz com que a obsolescência tecnológica, por vezes, preceda o envelhecimento físico dos equipamentos. Dessa forma, quanto mais complexos tornam-se os sistemas de defesa, mais seus gestores têm que lidar com novas questões, tais como o fenômeno da obsolescência e a gestão de seus ciclos de vida.




    O domínio sobre a tecnologia é considerado crítico; empresas e organizações que o possuem são mais competitivas e dominam o mercado. Já no setor de defesa, possuir capacidades tecnológicas na fronteira internacional do conhecimento, mais do que crítico, é considerado estratégico, pois está diretamente relacionado à projeção de poder no sistema internacional. Ademais, as dinâmicas que levam o setor de defesa a inovação, ou que resultam em obsolescência tecnológica, são particulares, pois além das variáveis comuns ao campo econômico, derivam da existência, ou não, de conflitos (LESKE, 2013). Destaca-se que, independente da iminência de conflitos armados, todos os Estados buscam dotar-se da capacidade de defesa para a segurança da sociedade tutelada, bem como para afirmar-se perante o sistema internacional (COUTAU-BÉGARIE, 2010).




    A este respeito, sabe-se que a conjuntura internacional não aponta a existência de ameaças declaradas a soberania brasileira (BRASIL, 2016b). Contudo, a Estratégia Nacional de Defesa (END) preconiza a necessidade de Forças Armadas (FA) equipadas, articuladas e adestradas, “desde os tempos de paz, com intuito de garantir a defesa da soberania brasileira, bem como os interesses brasileiros no exterior” (BRASIL, 2012b, p. 123). Manter FA equipadas, pressupõe gastos na área de defesa. Estes gastos, por sua vez, dependem do balanço entre as necessidades e as possibilidades, bem como da definição das áreas estratégicas e dos recursos que a elas serão destinados. Estas são questões que fazem parte do Planejamento de Forças do Estado e, portanto, deve ser decididas no nível político (OWENS, 2015).




    A aquisição de sistemas de defesa, uma das vertentes do Planejamento de Forças, é inerentemente uma atividade estratégica. Os programas de aquisição, por definição, têm implicações de longo prazo e, em geral, ajudam a criar o futuro. As principais aquisições, além disso, são fundamentais para o sucesso organizacional e nacional, além de empregarem significativos recursos financeiros do Estado (ROSEN, 2013).




    As mudanças ocorridas na estrutura brasileira de defesa na última década induziram as Forças Armadas à um processo de transformação que resultou na modernização e incorporação de novas tecnologias. Para o Exército Brasileiro (EB), a complexidade dos cenários atuais “indica a premente necessidade de uma Força Terrestre da Era do Conhecimento. Esta Força deve ser dotada de armamentos e de equipamentos com tecnologia agregada” (BRASIL, 2014, p. 10. Grifo no original). Para compreender as particularidades deste processo, faz-se necessário voltar aos fatos históricos que impactaram no Planejamento de Forças do país e resultaram na modernização de suas Forças Armadas.




    Na década de 1990, com o advento do Plano Real, o Brasil alcançou a estabilidade monetária, fato que colocou o país numa rota de crescimento econômico (GIAMBIAGI et al., 2011). Os desafios e oportunidades decorrentes dessa nova realidade, levaram o Estado a explicitar uma Política Nacional de Defesa. Este documento, emanado do mais alto nível do Estado, fixou os objetivos de defesa da nação e o marco referencial para as estratégias decorrentes (OLIVEIRA, 2005; WINAND; SAINT-PIERRE, 2010).




    Em 1999, com a criação do Ministério da Defesa do Brasil (MD), foram desativados os antigos ministérios da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e o Estado Maior das Forças Armadas, abrindo um novo capítulo para os assuntos de defesa no país. A criação de um órgão único para a direção das Forças Armadas teve por objetivo minimizar as disputas de poder entre as forças singulares, otimizar o sistema de defesa nacional e criar condições favoráveis a racionalização, padronização e integração das Forças Armadas Brasileiras (ALSINA JR., 2003; OLIVEIRA, 2005).




    Em 2005, já sob responsabilidade do Ministério da Defesa, o governo brasileiro lançou uma nova Política de Defesa Nacional (Decreto Presidencial nº 5.484, de 30 de junho de 2005) e em 2008, uma Estratégia Nacional de Defesa (END) (Decreto Presidencial nº 6.703, de 18 de dezembro de 2008), tudo para tornar mais claras as diretivas quanto a defesa nacional. Na sequência, com a finalidade de engajar mais setores da sociedade no debate dos assuntos relativos à defesa, promulgou-se a Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, que instituiu a obrigatoriedade da submissão da PND e da END a apreciação do Congresso Nacional, de quatro em quatro anos (BRASIL, 2010).




    Em 2012, novas versões da Política Nacional de Defesa (nova nomenclatura da antiga PDN) e da END foram submetidas à apreciação do Congresso Nacional e aprovadas, conforme se observa no Decreto Legislativo nº 373, publicado no Diário Oficial da União de 26 de setembro de 2013. Ainda em 2012, foi criado o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, com objetivo de melhorar a coordenação das ações de preparação e emprego conjunto das Forças (BRASIL, 2012b). Note-se que, ainda que o Chefe do Estado Maior Conjunto não tenha precedência hierárquica ou funcional sobre os comandantes das três forças singulares, o fato em si já é um avanço no que se refere a integração.




    Em 2016, o MD disponibilizou as minutas da PND e END em seu sítio de internet, para que as mesmas recebessem críticas e observações dos mais diversos setores da sociedade brasileira, antes de sua submissão ao Congresso Nacional. Esses documentos estabeleceram diretrizes que impactam diretamente o Exército Brasileiro, como a necessidade de desenvolvimento de capacidades, o que implica, entre outras coisas, na incorporação de novas tecnologias pela Força (BRASIL, 2016c).




    Segundo Markowski, Hall e Wylie (2010), a noção de capacidade geralmente se refere à habilidade de uma organização para realizar uma atividade que deseja ou pode ser chamada a desempenhar. Assim, para responder a contingências militares, a Defesa deve gerar capacidades militares apropriadas combinando, produzindo ou adquirindo os meios e fatores de produção necessários aos vários cenários de emprego.




    Alinhado com as diretrizes emanadas do nível político e buscando gerar as capacidades necessárias, o Exército Brasileiro adequou o planejamento estratégico, com objetivo de transformar a Força até o ano de 2022 (RAMOS; GOLDONI, 2016). O conceito de transformação tem origem nas forças armadas norte-americanas, na década de 1970, com a atuação do General George Marshall (CAFORIO, 2007; MOSKOS JR, 1977). A principal finalidade dos estudos era preparar os recursos militares para evoluírem da era industrial para a tecnológica (ou do conhecimento), dando origem ao conceito de Revolução Técnica Militar (RMT, na sigla em inglês) (COVARRUBIAS, 2005, p. 82). Para o Departamento de Defesa dos EUA transformação é




    Um processo que molda a natureza mutável da competição militar e da cooperação por intermédio de novas combinações de conceitos, capacidades, pessoas e organizações que exploram as vantagens da nossa nação e protegem contra nossas vulnerabilidades assimétricas para sustentar nossa posição estratégica, que ajuda a apoiar a paz e a estabilidade no mundo (EUA, 2003, p. 8, tradução nossa).




    Segundo Sloan (2008), transformação militar é uma terminologia originada da RMT da década de 1980 até o início da de 1990, passando pelo conceito de Revolução nos Assuntos Militares3 (RMA, na sigla em inglês) em meados e finais dos anos 1990, surgindo no vocabulário dos analistas e acadêmicos no final do século e após a assunção de Donald Rumsfeld como Secretário de Defesa dos EUA, em 2001.




    Para que a transformação ocorra são necessárias mudanças na forma de planejamento. Nos EUA, durante a administração Bush, o enfoque foi dado no desenvolvimento de capacidades, em detrimento da antiga concepção, baseada na confecção de cenários, classificação de atores e estratégias específicas. Destaca-se que as mudanças propostas foram uma resposta a necessidade de adequação das doutrinas às “ameaças assimétricas combinada com o desdobramento de efetivos militares em mais de um teatro de operações (TO)” (COVARRUBIAS, 2005, p. 82). Para Davis (2010), além da complexidade dos TO, a transformação das Forças Armadas decorre do quadro orçamentário restrito para os gastos militares, com reflexos nas decisões a serem tomadas, principalmente nos processos de aquisição. Em concordância, Owens (2015) expõe a dificuldade em conciliar os interesses estratégicos e seus respectivos gastos com as disposições orçamentárias paroquiais e de curto prazo, com repercussões no planejamento da força.




    Segundo Covarrubias (2007), as forças armadas latino-americanas estão passando por três fases distintas. A primeira pode ser identificada como adaptação, com a continuidade de emprego das estruturas existentes nas tarefas previstas; a modernização viria em seguida, com o aperfeiçoamento no cumprimento das missões; e, finalmente, a transformação onde o desenvolvimento de novas capacidades e funções de combate alteram de modo radical e contínuo as possibilidades das forças militares, conforme pode ser observado na figura 1.




    Figura 1: processo de transformação
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    Fonte: COVARRUBIAS, 2007, p. 18.




    De fato, somente na última década, os programas estratégicos que induzem a transformação do Exército Brasileiro tem dotado a força de novas capacidades tecnológicas, tais como o Programa ASTROS 2020, o SISFRON, a nova família de blindados Guarani e o Centro de Defesa Cibernética (BRASIL, 2017a; RAMOS; GOLDONI, 2016). A incorporação destes novos sistemas, dotados de tecnologia avançada, caminha no sentido de atingir os objetivos propostos pela modernização do sistema de defesa. Contudo, a inclusão desses novos materiais também aumenta a exposição da instituição a um dos principais problemas enfrentados, durante o ciclo de vida desses: a obsolescência (PECHT; DAS, 2000).




    Ressalta-se que sistemas de defesa dotados de tecnologia complexa, tais como equipamentos aviônicos, médicos, blindados, sensores e radares, dadas suas características técnicas, comerciais e operacionais, apresentam custos de manutenção superiores aos de seu desenvolvimento e produção (KERR; PHAAL; PROBERT, 2008; RANDALL, 2017; WEAVER; FORD, 2003). Por esta razão, esse tipo de sistema nem sempre corresponde ao estado da arte em suas áreas. Em outras palavras, os altos custos envolvidos na aquisição e manutenção de sistemas de defesa resultam numa extensão de seus ciclos de vida (MADISETTI et al., 2000; SINGH; SANDBORN, 2006) o que potencializa a possibilidade de ocorrência de questões de obsolescência durante suas vidas úteis.




    Embora não existam muitas publicações brasileiras sobre o tema, o problema da obsolescência tecnológica é estudado desde o início da década de 1970. Os primeiros trabalhos discutiram o processo que leva a manutenção ou substituição de determinado componente de um sistema. Pierskalla e Volker (1976) formularam um modelo tradicional, no qual a substituição está centrada na deterioração física do equipamento existente. A ideia básica é substitui-lo quando o custo de operação e manutenção torna-se maior do que o de aquisição (PIERSKALLA; VOELKER, 1976).




    No final da década de 1970, Sethi e Chang propuseram modelos que desafiaram a abordagem tradicional, inserindo a tecnologia como fator da equação. Contudo, esses modelos não tinham aplicação direta para o setor de defesa, pois as melhorias tecnológicas eram medidas em termos de aumento de receita ou redução de custos (aquisição e operação) da nova tecnologia. Além disso, esses modelos apresentavam limitações por desconsiderar a incerteza; para os autores, a tecnologia melhorava de forma determinista (SETHI; CHAND, 1979).




    Na década de 1980, Goldstein, Ladany e Mehrez introduziram a incerteza usando previsões estacionárias. Os modelos desenvolvidos nessa época já focavam na problemática da defesa, utilizando-se de previsões constantes ao longo do tempo. Embora permitissem modelar a substituição do equipamento num ambiente de incerteza, os novos modelos desconsideravam as limitações orçamentárias, fruto das grandes somas consumidas pela máquina bélica dos EUA durante a Guerra Fria (GOLDSTEIN; LADANY; MEHREZ, 1988).




    Já Nair e Hopp (1991) desenvolveram um modelo usando previsões de tecnologia não estacionárias, no qual a receita gerada por várias tecnologias é diferente, mas constante ao longo do tempo. Trata-se de uma evolução necessária, impulsionada pela redução dos orçamentos de defesa do pós-Guerra Fria.




    Nos anos 2000, os trabalhos procuraram focar na análise da obsolescência dos componentes e não do sistema como um todo. Esta abordagem foi inovadora, pois os sistemas de defesa são compostos por um grande número de componentes e eletrônica complexa que, inevitavelmente, são afetados pela rápida mudança nas tendências do mercado e pela revolução tecnológica em curso na indústria de eletrônicos (MEYER; PRETORIUS; PRETORIUS, 2004).




    Além disso, cada tipo de componente pode progredir ao longo do ciclo de vida a uma taxa diferente. Isso quer dizer que, enquanto alguns itens podem ficar na mesma fase, por exemplo, a maturidade, durante seis anos, outro pode tornar-se obsoleto em apenas 12 meses. Em resumo, o sistema poderia estar numa fase inicial do ciclo de vida, mas alguns de seus componentes já poderiam estar em uma fase do ciclo de vida posterior, tornando-o obsoleto (MEYER; PRETORIUS; PRETORIUS, 2004; ROJO; ROY; SHEHAB, 2009).




    Em síntese, os estudos sobre a obsolescência pretendem contribuir com o processo decisório de substituição dos sistemas e materiais de emprego militar. Embora incipientes no Brasil, acredita-se que tais estudos são importantes para o Exército Brasileiro, pois a medida que os sistemas tornam-se mais tecnológicos, a decisão entre manter, manutenir ou substituir deve levar em consideração tanto a natureza da tecnologia disponível quanto a possibilidade de futuros avanços. Nessas circunstâncias, a motivação por trás da decisão de substituição, provavelmente, será a obsolescência tecnológica, e não a deterioração física do equipamento (NAIR; HOPP, 1992).




    Destaca-se que a maioria dos estudos sobre a obsolescência tecnológica identificados foram conduzidos no Reino Unido e nos Estados Unidos da América. Por esta razão, entender como o Exército Brasileiro pode beneficiar-se de tais ensinamentos exige uma abordagem que considere a conjuntura política e econômica local. O Livro Branco de Defesa, por exemplo, aponta uma redução nos recursos orçamentários destinados aos investimentos em Defesa nos últimos anos e consequentes atrasos nos cronogramas dos programas estratégicos das forças armadas (BRASIL, 2016b). Além disso, a imprensa tem noticiado que, devido à falta de investimentos, as Forças Armadas podem estar caminhando para uma situação de obsolescência tecnológica.




    À medida que os sistemas tornam-se mais complexos, tem-se um aumento nos custos relacionados a sua aquisição e manutenção (ciclo de vida) e, por consequência, a correta gestão da obsolescência tecnológica contribuirá para a racionalização dos gastos públicos nela envolvidos. Além disso, as flutuações orçamentárias, uma realidade brasileira, podem impactar na disponibilidade dos sistemas e materiais militares e, consequentemente, em sua obsolescência. O Exército Brasileiro não possui uma base de dados que permita verificar a extensão desses custos e seu impacto no orçamento, mas a título de exemplo, a Marinha dos EUA gasta até U$ 750 milhões por ano com substituições de componentes que, embora operativos do ponto de vista técnico, estão obsoletos por não serem mais compatíveis com os novos (ADAMS, 2005).




    Observa-se que a gestão da obsolescência tecnológica depende do relacionamento entre três variáveis: as capacidades tecnológicas da organização, a inovação tecnológica, e os recursos disponíveis. Enquanto que as capacidades representam o nível de exposição da organização ao fenômeno da obsolescência, a adoção de novas tecnologias - bem como a manutenção das atuais - está condicionada aos recursos disponíveis.




    PROBLEMA




    O objeto de estudo do presente trabalho é: obsolescência tecnológica dos sistemas e materiais de emprego militar (SMEM) no Brasil. No escopo desta pesquisa, a obsolescência é o momento em que um componente não está mais disponível no estoque de peças sobressalentes, ou não é mais produzido por seu fabricante ou fornecedor (SOLOMON; SANDBORN; PECHT, 2000).




    Definido o objeto, apresentam-se duas premissas: a primeira diz que a obsolescência tecnológica pode ocorrer durante toda a vida útil do material e, por isso, os procedimentos para sua gestão devem ser previstos na legislação normativa do ciclo de vida. A segunda é que, em se tratando de Sistemas e Materias de Emprego Militar, a gestão desse fenômeno pode impactar diretamente nas capacidades militares de defesa, razão pela qual trata-se de atividade estratégica devendo ser analisada nos mais altos níveis da burocracia estatal.




    Nos EUA, por exemplo, o Departamento de Defesa (DoD na sigla em inglês) possui um caderno de orientações e uma vasta documentação sobre o tema “obsolescência tecnológica” (EUA, 2017). Já no Reino Unido, a The Defence Electronics and Components Agency (DECA), ligada ao Ministério da Defesa (MoD na sigla em inglês), possui ampla legislação e experiência na gestão da obsolescência de sistemas aviônicos e de defesa (UK, 2018).




    No Brasil, o Ministério da Defesa não possui uma norma que regule a gestão da obsolescência tecnológica. No âmbito do Exército Brasileiro, as Instruções Gerais 01.018 (2016) regulam os processos e as responsabilidades em todas as fases do ciclo de vida dos SMEM da Força Terrestre, mas não abordam como deve ser feita a gestão da obsolescência tecnológica.




    Por outro lado, enfatiza-se que a incorporação de novas tecnologias ao Exército Brasileiro obedece à normas consagradas para a elaboração e gestão de projetos (BRASIL, 2017a). Ademais, segundo dados do próprio EB, os SMEM permanecem em serviço por décadas e gozam de elevado índice de disponibilidade (EXÉRCITO BRASILEIRO, 2017). Tudo isso indica a existência de uma política de gestão da obsolescência tecnológica no EB.




    Uma vez que os resultados obtidos na gestão do ciclo de vida dos SMEM apontam para a existência de uma política de gestão da obsolescência, mas não existem normas ou doutrina que a regule, a dissertação buscará lançar luz sobre essa questão. Ou seja, como é realizada a gestão da obsolescência dos SMEM no âmbito do Exército Brasileiro?




    OBJETIVO




    O trabalho proposto tem por objetivo entender o que é a obsolescência tecnológica e como o Exército Brasileiro realiza sua gestão. Como objetivos específicos, foram levantados:




    1) Analisar as principais teorias e conceitos sobre obsolescência tecnológica e ciclo de vida;




    2) Compreender o embasamento das normas regulatórias da gestão do ciclo de vida no Exército Brasileiro; e




    3) Analisar a relação entre o ciclo de vida do Exército Brasileiro com a gestão da obsolescência tecnológica.




    JUSTIFICATIVA




    À medida que o Exército Brasileiro (EB) avança no processo de transformação, novas capacidades são adicionadas ao portifólio da Força. Juntamente com essas capacidades, novos equipamentos e novas tecnologias são agregados aos sistemas em uso, o que aumenta a exposição do EB ao fenômeno da obsolescência. Tanto no Reino Unido, como nos Estados Unidos da América (EUA), a gestão da obsolescência tecnológica é de tal importância que além de ser regulada por diversos documentos, compete aos mais altos escalões da administração militar.




    O Brasil não possui uma legislação que regule o tema, nem no Ministério da Defesa (MD), nem no âmbito das forças singulares. Sabe-se que a gestão da obsolescência permite racionalizar os custos do ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar (SMEM) (ROJO; ROY; SHEHAB, 2009). Durante a formulação conceitual, por exemplo, a correta gestão da obsolescência tecnológica possibilita a elaboração de requisitos técnicos adequados às necessidades operacionais da Força. Na fase de obtenção, a gestão das questões de obsolescência4 pode contribuir para a elaboração de melhores contratos para a aquisição dos SMEM do EB.




    Em síntese, a correta gestão da obsolescência tecnológica pode contribuir para a identificação do ponto em que a manutenção de determinado SMEM torna-se desvantajosa em relação a uma nova aquisição, embora o SMEM continue funcional do ponto de vista técnico. Dessa forma, cortam-se custos, contribuindo para o uso racional das verbas públicas destinadas ao Exército Brasileiro, especialmente no contexto de racionalização vivido.




    METODOLOGIA




    Esta subseção tem por finalidade apresentar detalhadamente o caminho percorrido para a solução do problema de pesquisa, especificando os procedimentos necessários para alcançar os objetivos. O trabalho está fundamentado na concepção filosófica pragmática5 e utilizou-se tanto de dados qualitativos, quanto quantitativos para a compreensão da obsolescência tecnológica. A pesquisa baseou-se na ideia de que a investigação sempre ocorre em contextos sociais, históricos e políticos (CRESWELL, 2010) e, por isso, o estudo proposto buscou combinar o enfoque teórico com a realidade do Exército Brasileiro.




    O método escolhido para a abordagem desta pesquisa foi o hipotético-dedutivo, caracterizado por, a partir de conhecimentos prévios, identificar um problema, propor e testar hipóteses que poderão resultar em previsões e explicações (SHAREEF, 2007). Para Dresch, Lacerda e Antunes Júnior (2015, p. 17) o método científico “é uma perspectiva ou premissa sobre como o conhecimento é construído”. Sua abordagem deve levar em conta fatores que interferem na decisão de escolha e fundamentam-se no ponto de partida e objetivo da pesquisa.




    Ademais, a lógica hipotético-dedutiva diz que a ciência é um conjunto de hipóteses que podem ser propostas e testadas com o intuito de descrever ou explicar certo comportamento a partir de conhecimentos previamente construídos e da identificação de um problema (DRESCH; LACERDA; ANTUNES JÚNIOR, 2015). “O pesquisador pode explicitar novas teorias, em formato de hipóteses ou proposições e realizar testes de falseamento, para sua aceitação ou refutação” (CHALMERS, 1999, p. 59).




    Neste sentido, no que concerne ao presente trabalho, o conhecimento prévio é a percepção de que a gestão da obsolescência tecnológica se torna mais importante na medida que o Exército Brasileiro incorpora novas tecnologias. Já o problema a ser solucionado é identificar como o EB realiza a gestão daquele fenômeno, numa conjuntura que, paradoxalmente, combina aumento de capacidades tecnológicas com restrições ao orçamento de defesa.




    Para Gray (2012, p. 29), a metodologia de pesquisa escolhida é “determinada por uma combinação de vários fatores, para a exploração e identificação de múltiplas perspectivas”. O trabalho proposto é uma pesquisa de métodos mistos6. Segundo Creswell e Clark (2013), esse tipo de abordagem envolve suposições filosóficas, ou o uso de abordagens qualitativas e quantitativas e a mistura das duas abordagens em um estudo. Mais do que uma simples coleta e análise de dois tipos de dados, o presente trabalho buscará relacionar pesquisa bibliográfica, com informações de aquisições, manutenção e desempenho, e a experiência dos gestores envolvidos nos processos correlatos (CRESWELL, 2010).




    Em relação ao tipo, pretende-se desenvolver um projeto de métodos mistos incorporado. Neste, combina-se a coleta e análise tanto de dados quantitativos quanto qualitativos dentro de um projeto de pesquisa tradicional e não experimental. Isso porque um único conjunto de dados não é suficiente, pois diferentes questões precisam ser respondidas e cada tipo de questão requer diferentes tipos de dados (CRESWELL; CLARK, 2013).




    Referente à natureza do estudo, pode-se defini-lo como trabalho científico original, por proporcionar o preenchimento de uma vacuidade conceitual. Quanto a área da ciência e a estrutura do sistema da pesquisa, particularmente no embasamento conceitual e na revisão dos principais aspectos indicadores da obsolescência tecnológica, a pesquisa assume o formato teórico. A confecção do trabalho propriamente dito, além de ser teórico, ao ampliar generalizações e correlacionar as proposições angariadas no referencial teórico, passa a ser do tipo aplicado, ao orientar o desenvolvimento do assunto na busca do questionamento assinalado. Acerca do objetivo de pesquisa, sua classificação enquadra-se na modalidade exploratória, ao proporcionar maior familiaridade com o problema, sua classificação e definição (CRESWELL, 2010). Por fim, no que tange ao objeto, a pesquisa abrange parcialmente a linha bibliográfica, uma vez que recupera o conhecimento científico acumulado sobre um determinado problema, por meio de uma pesquisa em repositórios de trabalhos científicos disponíveis na rede mundial de computadores (CRESWELL, 2010).




    Para atingir os objetivos propostos, este trabalho será estruturado em três capítulos. O primeiro capítulo, abordará os conceitos e as definições sobre a obsolescência tecnológica. O segundo tratará dos conceitos e definições do ciclo de vida e o terceiro estabelecerá a relação entre a obsolescência tecnológica e o ciclo de vida. O trabalho conta, ainda com dois anexos: a Anexo A apresenta o fluxograma do ciclo de vida adotado pelo Exército Brasileiro e o Anexo B apresenta um estudo de caso realizado para ilustrar a relação entre a obsolescência tecnológica e o ciclo de vida dos sistemas e matérias de emprego militar (SMEM).




    O capítulo um da dissertação, “A obsolescência tecnológica, definições e conceitos”, está alinhado com o objetivo específico número 01: analisar as principais teorias e conceitos sobre obsolescência tecnológica e ciclo de vida. Este capítulo trem por finalidade contribuir para a construção de um referencial teórico que permita compreender o que é a obsolescência tecnológica e como ela pode ser aplicada ao ciclo de vida dos sistemas e materiais de emprego militar (SMEM).




    Sublinha-se que os fundamentos teóricos que suportam esse estudo, em sua maioria, são conceitos criados a partir das posições de autores estrangeiros, contudo nem todos os autores foram citados, pois isso inviabilizaria a pesquisa. O capítulo foi construído com base num levantamento bibliográfico, que contribuiu com a construção do conhecimento teórico, além de identificar os principais conceitos e teorias sobre a obsolescência tecnológica. O estudo bibliográfico abrangeu o período de 1970 a 2016.




    Foi feita uma investigação abrangente, por intermédio de uma pesquisa bibliográfica e bibliométrica em repositórios acadêmicos disponíveis na internet, para identificar quaisquer publicações relacionadas à área de “obsolescência”. Para este propósito, as principais palavras-chave utilizadas serão: “obsolescence”, “obsolete” e “DMSMS” (acrônimo em inglês usado nos EUA para referir-se à obsolescência). Os resultados serão refinados usando palavras-chave como “component”, “system”, “part”, “material”, “hardware”, “software”, “assembly” e “LRU” (line-replaceable unit).




    Foram exploradas várias bases de dados, incluindo EBSCO, SCOPUS, CSA, SCIRUS, STINET, Science Direct, ProQuest, IEEE Xplore SAGE, Jstor, Scielo, PlosOne, Google Scholar, Emerald e Periódicos CAPES. Além dessas, serão pesquisadas publicações na Rede de Bibliotecas Integradas do Exército.




    O método utilizado foi a leitura exploratória de material literário, bem como uma revisão integrada, concorrendo para a síntese dos resultados, orientada para a reconstrução de teorias, quadros de referência, condições explicativas da realidade e discussões pertinentes. O título e o resumo de todos os documentos recuperados foram explorados e analisados manualmente para garantir que eles sejam adequados à pesquisa, por fim, os principais artigos foram analisados a fundo, com o intuito de fornecer subsídios para a análise proposta.




    O capítulo 02 da dissertação, “O ciclo de vida, definições e conceitos” tem por objetivo apresentar ideias e considerações que permitirão distinguir entre os principais tipos de ciclo de vida, seus fundamentos e suas respectivas aplicações. Ele está alinhado com o objetivo específico número 02: compreender o embasamento das normas regulatórias da gestão do ciclo de vida no Exército Brasileiro. Dessa forma, espera-se avançar na construção do referencial conceitual do presente trabalho, criando condições para passar a análise dos aspectos relativos ao ciclo de vida no âmbito do Exército Brasileiro e sua relação com a obsolescência tecnológica.




    Para isso, foi feita uma investigação abrangente, por intermédio de uma pesquisa bibliográfica e bibliométrica em repositórios acadêmicos disponíveis na internet, para identificar quaisquer publicações relacionadas ao ciclo de vida. Para este propósito, as principais palavras-chave utilizadas serão: “Life Cycle”, “Product Lyfe Cycle” e “Ciclo de Vida”. Os resultados serão refinados usando palavras-chave como “produtos”, “products”, “part”, “material”, “hardware”, “software”, “cost” e “custos”.




    O capítulo 03 da dissertação, “Relação entre a obsolescência e o ciclo de vida” está alinhado com o objetivo específico número três. Este capítulo analisou o ciclo de vida adotado pelo Exército Brasileiro (EB) e estabeleceu sua relação com a gestão da obsolescência tecnológica. Para isso, foram relacionadas as fases e etapas previstas nas Instruções Gerais para a Gestão do Ciclo de Vida dos Sistemas e Materiais de Emprego Militar (EB10-IG-01.018), com as estratégias de mitigação e de abordagens de resolução da obsolescência tecnológica previstas na literatura apresentada nos capítulos anteriores.




    A fim de validar a análise teórica, esse relacionamento foi ilustrado com dados obtidos de documentos relativos ao ciclo de vida de SMEM do EB (Anexo B do presente trabalho). Dessa forma, acredita-se que ao final da leitura deste capítulo seja possível estabelecer a relação entre o referencial teórico e a normativa em vigor no Exército Brasileiro, possibilitando alcançar o objetivo geral deste trabalho: entender o que é a obsolescência tecnológica e como a Força Terrestre realiza sua gestão.




    Para o estudo de caso constante do Anexo B dessa dissertação, utilizou-se a seguinte metodologia, composta de três passos:




    1º passo - Selecionar um SMEM do Exército Brasileiro;




    2º passo – Verificar a existência de ferramentas de gestão da obsolescência tecnológica nos produtos das fases do ciclo de vida do SMEM selecionado; e




    3º passo - Concluir sobre a formação de uma estratégia (conjunto de ferramentas) para cada fase do ciclo de vida e para o SMEM analisado.




    Primeiro passo: seleção de SMEM. Dentre os diversos sistemas e materiais de emprego militar do Exército Brasileiro, buscar-se-á selecionar um que seja dotado de tecnologia de ponta, ou tenha sido agregado ao portfólio da Força pelo processo de transformação pós END/2008. Além disso, será dada preferência para material obtido por Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), por enquadrar-se melhor nos objetivos da pesquisa.




    Segundo passo: relacionar os produtos das fases do ciclo de vida referentes ao SMEM, com a gestão da obsolescência tecnológica, conforme apontado pela análise teórica ao longo do trabalho. Os produtos em questão serão pesquisados no repositório de Boletins do Exército (BE), que pode ser encontrado no portal internet da Secretaria Geral (http://www.sgex.eb.mil.br/sistemas/be/boletins.php). O sítio permite investigar os índices por assunto e a palavra chave utilizada será o nome dos SMEM selecionados para cada estudo de caso. Caso não exista o documento necessário, as informações sobre a adoção (ou não) de estratégias de mitigação e abordagens de resolução da obsolescência serão obtidas através de entrevistas a oficiais do Quadro de Material Bélico e do Quadro de Engenheiros Militares que tenham desempenhado função de gestores/decisores dos programas/projetos correspondentes.




    Através de leitura exploratória dos documentos (ou da análise das entrevistas), buscar-se-ão palavras, termos, conceitos, e/ou argumentos que caracterizem o uso ou a referência as ferramentas de gestão da obsolescência. Serão transcritas as partes do texto (ou das entrevistas) nas quais forem encontradas evidências de uso das estratégias de mitigação ou abordagens de resolução e as informações transcritas serão consolidadas num quadro auxiliar, conforme demonstrado no exemplo abaixo:




    Requisito 1 - A vida em serviço esperada para o sistema DEVE ser de 15 (quinze) anos de operação. Requisito 2 – O sistema deverá possibilitar a utilização de partes tecnicamente servíveis nos terceiros e quartos escalões de manutenção (RTLI do SMEM Exemplo, grifo nosso).




     Quadro 1 – Gestão da obsolescência (exemplo)




    

      

        

          	

            Evidência


          



          	

            Estratégia


          



          	

            Técnica 


          

        




        

          	

            Estabelecimento de uma vida esperada de 15 anos de operação.


          



          	

            proativa


          



          	

            uso de previsões


          

        




        

          	

            Reutilização de peças servíveis


          



          	

            reativa


          



          	

            canibalização


          

        


      

    




    Fonte: o autor




    O quadro será preenchido da seguinte maneira: na primeira coluna do quadro será transcrita a evidência encontrada no texto transcrito em forma de citação direta. Na coluna central, a estratégia de gestão da obsolescência observada: proativa ou reativa. A coluna mais a direita, destina-se a técnica propriamente dita (estratégia de mitigação ou abordagem de resolução).




    Por fim, o terceiro passo, conclusão a respeito da formação de uma estratégia para cada fase do ciclo de vida e para o SMEM analisado, será fruto da consolidação e análise dos quadros auxiliares. O emprego das estratégias de mitigação da obsolescência tecnológica, seja na cadeia de suprimentos, no projeto ou no planejamento indicará a formação de uma estratégia proativa de gestão. Já a predominância de abordagens de resolução indicará a formação de uma estratégia de gestão reativa.




    




    

      

        	1 A primeira Revolução Industrial iniciou-se na Inglaterra na metade do século 18. Seus marcos foram a invenção da máquina a vapor e seu uso na indústria têxtil. A Segunda Revolução Industrial, ocorreu em meados do século 19 e século 20. Os principais acontecimentos que a caracterizam são a invenção do motor de combustão interna, a substituição do vapor pelo petróleo e o avanço dos meios de comunicação, tais o telefone, televisor e o rádio. A Terceira Revolução Industrial, também chamada de revolução tecnocientífica, ocorreu logo após a Segunda Grande Guerra. Ela caracteriza-se pelo surgimento de processos tecnológicos, decorrentes de uma integração física entre ciência e produção (AMARANTE, 2009; CASTELLS, 2010).





        	2 Há pelo menos dois significados para o termo empírico. O primeiro refere-se a conhecimento baseado na experiência prática e observação e não pela ciência ou teoria, isto é, aquilo que as pessoas aprendem vivendo ou um conhecimento popular desprovido de qualquer método científico. O segundo refere-se a conhecimento à base de evidências obtidas a partir de pesquisa apoiada em método científico. Neste sentido, o termo empírico é usado para caracterizar a própria pesquisa científica. O segundo significado é o adotado no presente trabalho (FIGUEIREDO, 2015, p. 2).





        	3 Segundo Davis (2010), a ideia de uma RMA é que os desenvolvimentos tecnológicos, por vezes, possibilitam uma mudança qualitativa na natureza da guerra. Exemplos incluem o avanço de transportadores aéreos, blitzkrieg e armas nucleares, utilização de sistemas de tecnologia e informação. Uma RMA geralmente envolve mudanças importantes na tecnologia, doutrina e organização (DAVIS, 2010).





        	4 Questão de obsolescência ocorre quando um componente fica obsoleto e sem estoque durante o período contratado (ROJO et al., 2011). (ROJO; ROY; SHEHAB; CHERUVU, 2011)





        	5 A concepção filosófica pragmática é derivada das obras de Peice, James Mead e Dewey (CHERRYHOLMES, 1992), Rorty (1990), Murphy (1990), Patton (1990) e Cherryholmes (1992) (CRESWELL, 2010). O termo concepção deve ser entendido como um “conjunto de crenças básicas que guiam a ação” (GUBA, 1990, p. 17). Alguns autores preferem o termo paradigmas (LINCOLN; GUBA, 2000; MERTENS, 1999); epistemologias e ontologias (CROTTY, 1998); ou mesmo metodologias de pesquisa amplamente concebidas (NEUMAN, 2000). Para Creswell (2010), as concepções são uma orientação geral sobre o mundo e sobre a natureza da pesquisa defendias por um pesquisador. São os seguintes, os pontos principais da concepção filosófica pragmática: ela não está comprometida com nenhum sistema de filosofia e de realidade, ou seja, os investigadores baseiam-se tanto nas suposições quantitativas quanto nas qualitativas e os pesquisadores são livres para escolher os métodos, as técnicas e os procedimentos de pesquisa que melhor se ajustem a suas necessidades e propósitos (CRESWELL, 2010).





        	6 Além disso, o método misto é aquele que inclui, pelo menos, um método quantitativo e um qualitativo, onde nenhum deles está inerentemente ligado a qualquer paradigma de investigação específica (GREENE; CARACELLI; GRAHAM, 1989). Para Sampieri, Collado e Lucio (2013, p. 550) os métodos mistos representam um conjunto de processos sistemáticos e críticos de pesquisa e implicam coleta e análise de dados quantitativos e qualitativos, assim como sua integração e discussão conjunta, para realizar inferências como produto de toda a informação coletada e conseguir um maior entendimento do fenômeno em estudo.
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